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Interessado: Conselho Regional de Administração do Estado do Espírito Santo. 

Assunto: Impugnação referente ao Pregão Presencial 005/2022. 

 

Das Razões 

 

O Conselho Regional de Administração do Estado do Espírito Santo interpos impugnação ao Edital do 

pregão presencial 005/2022 pedindo que seja incluida a exigência de de rol de qualificação técnica de que as 

empresas participantes estejam cadastradas no CRA-ES bem como que os atestados de capacidade técnica 

apresentados estejam cadastrados no CRA-ES e que também tenham em seu quadro permanente profissional 

registrado no CRA-ES. 

 

Da Tempestividade 

 

Cumpre salientar que o certame é regido pela lei nº 13.303/2016. Considerando que o prazo para apresentar 

impugnações é de até o 5º dia útil que anteceder a data marcada para realização da sessão pública e que a 

sessão está marcada para o dia 18/04/2022 e a impugnação apresentada no dia 06/04/2022 o mesmo é 

tempestivo conforme disciplina a lei. 

 

Do mérito 

 

Inicialmente cumpre destacar que a impugnante não demostrou em suas razões recursais quaisquer 

irregularidades na aplicação da lei 13.303/2016 no referido edital.  

 

É de se registrar que a CODEG é uma sociedade de economia mista regida pela lei nº 13.303/16, de forma 

que as licitações e contratações efetuadas por esta Instituição são por ela regidas.  

 

Segundo art. 1º da Lei 6.839/80, a obrigatoriedade de inscrição de empresas em determinado Conselho 

Profissional deve ser ditada pela sua “atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços”. 

 

Ao enfrentar a questão específica da delimitação do âmbito de atuação do CRA, o Superior Tribunal de Justiça 

firmou o entendimento que o registro de empresas naquele Conselho somente serão obrigatórios “em razão 

da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros, e não em relação à atividades 

secundárias”. 

 

Dessa forma, a inscrição de pessoa jurídica perante o Conselho Regional de Administração só terá caráter 

obrigatório quando ela for constituída com a finalidade de explorar a profissão de administrador, seja 

praticando atividade fim privativa, seja prestando esses serviços profissionais a terceiros, excluindo-se desse 

conceito a simples “contratação e administração de pessoal”, pois estas são atividades comuns ao 

funcionamento de toda e qualquer empresa que tenha empregados. 

 

A atividade preponderante das empresas que prestam os serviços objeto do Pregão Presencial 005/2022 é 

a locação de caminhão munk com motorista e demais encargos por conta da contratada.



 

 

Assim, ainda que, como qualquer empresa, as licitantes possuam estrutura administrativa organizada, tais 

empresas não se encontram obrigadas a registrar-se nos quadros do Conselho Regional de Administração, pois 

não exercem qualquer atividade-fim na área de administração. 

 

Nesse mesmo sentido é a jurisprudência dos Tribunais Regionais Federais de todo o país, como bem 

exemplificam os precedentes abaixo transcritos: 

 
ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MULTA. 

AUSÊNCIA DE REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DE 

ADMINISTRAÇÃO. EMPRESA DE SEGURANÇA. 

ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL NÃO É ATIVIDADE BÁSICA PARA OS 

EFEITOS DO ART. 1º DA LEI 6.829/80. 1) A embargante, denominada “GP Guarda 

Patrimonial de São Paulo SC Ltda.”, é empresa de segurança, cujo objeto social é a 

“prestação de serviços de vigilância, escolta armada, segurança pessoal privada em 

estabelecimentos financeiros, indústrias, empresas, comércio, serviços, residências, 

áreas em gerais e afins.” (fls. 9). Resta evidente, portanto, que não tem como atividade 

fim a prestação de serviços privativos da profissão de administrador. 2) A inscrição 

da pessoa jurídica em conselho profissional só é obrigatória quando ela é 

constituída com a finalidadede explorar a profissão, seja praticando atividade 

fim privativa, seja prestando serviços profissionais a terceiros (art. 1º da Lei 

6.839/80), no que não  se insere, obviamente, asimples “administração de pessoal”, 

que é atividade imanente ao funcionamento de toda equalquer empresa que tenha 

empregados. 3) Nego provimento ao recurso.(AC 200151015183272, Desembargador 

Federal POUL ERIK DYRLUND, TRF2 – OITAVA TURMA ESPECIALIZADA, 

19/08/2005) 
 

PROCESSUAL CIVIL. ATIVIDADE BÁSICA DA EMPRESA É PRESTAR 

SERVIÇO DE VIGILÂNCIA. DESNECESSÁRIO O REGISTRO NO CRA. 

DECISÃO MONOCRÁTICA NEGOU SEGUIMENTO AO APELO. ART. 557 DO 

CPC. 
AGRAVO INTERNO. A decisão ora hostilizada foi clara ao reconhecer que a 

necessidade de registro de pessoa jurídica perante o Conselho de Administração 

encontra-se atrelada à atividade básica da empresa, que, na hipótese dos autos, é 

prestar serviços de vigilância junto a estabelecimentos financeiros, conforme 

consta de seu estatuto social, o que afasta a necessidade de registro, pois não tem 

por objetivo precípuo administrar. (…) Agravo interno não provido. (TRF – 2ª 

Região - AMS 2002.02.01.033304-0 – Rel. Desembargador JOSE ANTONIO 

LISBOA NEIVA – 6ª Turma Especializada – DJU 01/12/2008 – p.161). 
 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. CONSELHO REGIONAL DE 

ADMINISTRAÇÃO. ATIVIDADE BÁSICA. SERVIÇO DE VIGILÂNCIA, 

SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES. NÃO 
OBRIGATORIEDADE DO REGISTRO. I - Segundo entendimento jurisprudencial 

firmado por esta colenda Oitava Turma, "a empresa que tem como atividade básica a 

segurança, vigilância ou transporte de valores não está obrigada a registrar-se no 

Conselho Regional de Administração, por inexistência de dispositivo de lei que a 

obrigue". (AC 2002.36.00.004848- 4/MT, Rel. Desembargadora Federal Maria Do 

Carmo Cardoso, Oitava Turma, e-DJF1 p.425 de 11/02/2011). II - Remessa oficial 

desprovida. (REO200137000066750, DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA 

PRUDENTE, TRF1 - OITAVA TURMA, 25/03/2011).



 

 

Ademais, o Tribunal de Contas da União, em duas oportunidades em que enfrentou a questão, também se 

manifestou pela impossibilidade de se exigir em edital de licitação o registro no CRA das empresas prestadoras 

dos serviços de transporte escolar: 

 

REPERSENTAÇÃO. POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NA APLICAÇÃO DE 

RECURSOS FEDERAIS. TRANSPORTE DE ESTUDANTES. AUDIÊNCIAS. 
IRREGULARIADADE EM CERTAME LICITATÓRIO. MULTA AOS 

GESTORES. 
CIÊNCIA AO FNDE E AOS DEMAIS INTERESSADOS (...) 3.6. 
Motivo De Audiência 5: "exigência no Edital de apresentação de prova de 

regularidade de situação da empresa e de seus responsáveis técnicos no Conselho 

Regional de Administração-CRA da jurisdiçãoda Sede da Licitante, uma vez que tal 

exigência não guarda relação de pertinência com o objeto da licitação (transporte 

escolar)." 
3.6.1. Razões De Justificativa Dos Responsáveis: Os responsáveis                apresentaram 

suas justificativas na forma que se segue, verbis: "Também não se sustenta, posto 

que a própria Lei 8.666/93 exige, em seu art. 30, como documentação relativa à 

qualificação técnica, o registro ou inscrição na entidade profissional competente, 

senão vejamos: 
"Art. 30 - A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á      a: 
I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;(...)". Segundo o que 

dispõe a Lei Federal 4.769/75, Regulamentada pelo  Decreto 61.934/67, este com 

alterações da Lei 6.642/79 e da Lei 7.321/85, e a Resolução Normativa CFA n.º 

304, de 06 de abril de 2005, o profissional competente e a respectiva entidade é 

o Administrador e o Conselho Regional de Administração, não tendo havido, 

também, nenhuma irregularidade na previsão de tal  exigência." 
3.6.2. Análise: A Lei Federal a que se referem os responsáveis é a de n.º 4.769/65, 

que regula o exercício da profissão de administrador e não a de n.º 4.769/75, como 

dito. 
Os demais dispositivos legais dizem respeito à profissão de Administrador, não tendo 

a ver com o que fora questionado. Também não guarda relação com o que diz a Lei 

n.º 8.666/93, pois contrariamente ao que disseram, o CRA não é entidade profissional 

competente para tratar de transporte escolar, ou seja, não houve a restrição a que se 

refere a Lei. A exigência no edital de apresentação de prova de regularidade de 

situação da empresa e de seus responsáveis técnicos no Conselho Regional de 

Administração- CRA da jurisdição da Sede da Licitante é, assim, descabida, 

pois não guarda relação de pertinência com o objeto da licitação (transporte 

escolar). 
3.6.3. Registre-se que esta exigência deu motivo à impugnação do Edital pela pessoa 

jurídica de direito privado Maria Auxiliadora Dias de Souza ME (fls. 199/206 

anexo1),sendo considerada improcedente a impugnação. 
Em fato semelhante, o Acórdão TCU n.º 2655/2007 Plenário também 

considerou restrição ao caráter competitivo do certame exigência semelhante 

para serviços técnicos especializados na área de informática, verbis: "9.2.2. 

exigência de registro de atestado de capacitação técnica e profissional perante o 

CRA, em desacordo com a jurisprudência dominante do Tribunal, segundo a 

qual a atividade regulada pelo conselho profissional deve guardar 

similaridade com o objeto da licitação (Acórdãos n.º 1.264/2006-TCU- Plenário e 

n.º 1.449/2003-TCUPlenário).".  
A Constituição Federal (art. 37, inciso XXI) é explícita ao comandar: "ressalvados 

os casos especificados na legislação, as obras,  serviços, compras e alienações 

serão contratados mediante    processo de licitação pública que assegure igualdade de 

condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações  de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o 

qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações" (grifou-se). 

Assim,rejeitam-se as razões de justificativa    apresentadas. 
VOTO 

Entendo que foram adequadamente analisados pela Unidade Técnica os fatos tidos 

como irregulares relacionados à licitação propriamente dita, quais sejam, não 

publicação do edital, não adoção de pregão eletrônico e restrição do caráter 

competitivo (concessão de prazo inferior a oito dias úteis para a apresentação da 

proposta e exigência de apresentação de prova de regularidade da empresa e dos seus 

responsáveis no CRA), inclusive no tocante à utilização de veículos em desacordo 

com as cláusulas do edital, fato novel trazido pelo Sr. Gerente de Divisão. 



 

 

(Acórdão1231/2010 - Segunda Câmara – TCU – Min. Rel. José Jorge. Publicação na 

Ata 08/2010 - Segunda Câmara Sessão 23/03/2010, Aprovação 24/03/2010 Dou 

26/03/2010). 
 

Assim, convencida da inexistência de norma legal que imponha as empresas que exerçam como atividade 

principal ou secundária a locação de veículos com motorista a obrigatoriedade do registro ou inscrição no 

Conselho Regional de Administração ou ao menos preveja  que o Conselho de Classe Impugnante seja a 

entidade profissional competente para o exercício da atividade licitada, entende-se como ilegal e restritiva tal 

exigência não acolhendo a impugnação neste ponto. 

 

 

Do Julgamento 

 

Em face de todo o exposto, decide-se pela improcedência da impugnação interposta por Conselho Regional 

de Administração do Estado do Espírito Santo negando-lhe todos os pedidos. 

 

 

 

 

 Guarapari/ES 06 de Abril de 2022 

 

 

Guilherme Viana Gomes 

Presidente da Comissão de Licitação e Pregoeiro 

CODEG



 

 

 


